
PRODUTOR CULTURAL

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. Conceituações sobre cultura e arte. Economia da cultura. Cultura como direito.

2. Políticas culturais. Princípios e dispositivos das leis de incentivo cultural (âmbitos federal,

estadual e municipal).

3. Elaboração, planejamento e gerenciamento de programas e projetos artístico-culturais no

contexto da universidade.

4. Estratégia de captação de recursos financeiros para produção de projetos culturais.

5. Concepção, planejamento e organização de eventos.

6. Propriedade intelectual e direitos autorais em contextos de arte e cultura.

7. Função social da cultura e da arte no contexto universitário.

8. Comunicação e estratégias de mobilização social.

9. Comunicação organizacional: estratégia, públicos e midiatização.

10. Cultura, tecnologia e midiatização: planejamento, gestão e análise de mídias sociais.
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